
     CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO

ParecerJurídico nº 139/2021

Assunto: Projeto de Lei nº 78/2021 — Autoria da Prefeita — Altera dispositivoda Lei nº
4.877/2013, que “cria o Regime Próprio de Previdência Social — RPPS e o Instituto de
Previdência Social dos Servidores Municipais de Valinhos — VALIPREV, e dá outras

| providências”, na forma que especifica. - Mensagem nº 018/2021.

À Comissão de Justiça e Redação
Exmo. Presidente VereadorSidmarRodrigoToloi

Trata-se de parecer jurídico relativo ao projeto de lei em epígrafe de

autoria da Prefeita que “Altera dispositivo da Lei nº 4.877/2013, que “cria o Regime

| Próprio de Previdência Social — RPPS eo Instituto de PrevidênciaSocial dos Servidores

Municipais de Valinhos - VALIPREV, e dá outras providências”, na forma que

especifica”.

Da mensagem enviada pela Chefe do Executivo extraímos os

objetivos do projeto:

(...)

Esta propositura, oriunda do expediente administrativo nº

3.402/2021-PMV, que porta o ofício 14/2021-DJ/VALIPREV,

versa sobre o aumento da participação democráticado servidor

efetivojunto ao VALIPREV.
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| Neste sentido, pretende-se tornar o Conselho Fiscal um

órgão paritário, mediante a eleição de três servidores efetivos e

a indicação de três servidores pelo Chefe do Executivo,

atualmente referido Conselho conta com apenas cinco

membros, sendo 03 indicados livremente pelo Prefeito

Municipale dois eleitos pelos servidoresmunicipais efetivos.

 
Outrossim, como o mandato vigente dos conselheiros

atuais iniciou-se em janeiro de 2021, pretende-se que a

presente medida, caso seja aprovada pelos nobres Edis que

compõem esta Colenda Casa de Leis, passe a vigorar

imediatamente, tendo em vista que tal medida traz somente

benefíciosao atual! mandato do Conselho Fiscal.

(...)

Ab initio, cumpre destacar a competência regimental da Comissão de

Justiça e Redação, estabelecida no artigo 38.

Outrossim, ressalta-se que a opinião jurídica exarada neste parecer

não tem força vinculante, sendo meramente opinativo não fundamentando decisão

proferida pelas Comissões e/ou nobres vereadores.

Nesse sentido é o entendimento do Supremo Tribunal Federal:

“O parecer emitido por procurador ou advogado de órgão da

administração pública não é ato administrativo. Nada mais é do

| que a opinião emitida pelo operadordo direito, opinião técnico-

jurídica, que orientará o administrador na tomada da decisão,
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na prática do ato administrativo, que se constitui na execução

ex oficio da lei, Na oportunidade do julgamento, porquanto

envolvido na espécie simplesparecer, ou seja, ato opinativo que

poderia ser, ou não, considerado pelo administrador.”
(Mandado de Segurança nº 24.584-1 - Distrito Federal - Relator:

Min. Marco Aurélio de Mello — STF.)

Desta feita, considerando os aspectos constitucionais, passamos a

| análise técnica do projeto em epígrafe solicitado.

O projeto almeja alterar a redação do art. 158 da Lei Municipal nº

4.877/2013 nos seguintes termos: 
REDAÇÃO ATUAL DO ART. 158 DA LEI

MUNICIPALNº 4.877/2013
ALTERAÇÃO PRETENDIDA

NO PROJETODE LEI 79/2021 
 

Art. 158. O Conselho Fiscal será constituído

de 05 (cinco) membros, a saber:

Ê 03 (três) servidores indicados

livremente pelo Prefeito Municipal,

que atendam os requisitos previstos

nesta lei; e

H 02 (dois) servidores municipais

efetivos, ativos ou inativos, eleitos

pela maioria dos segurados que

votarem.

Parágrafo único. 05 (cinco) suplentes serão

indicados e eleitos na mesma proporção e

na mesma forma indicada nos incisos te |!

do artigo anterior.

 

“Art. 158. O Conselho Fiscal será constituído

de 06 (seis) membros, a saber:

l. 03 (três) servidores indicados

livremente pelo Prefeito Municipal, que

atendam aos requisitos previstos nesta lei; e

IR 03 (três) servidores municipais

efetivos, ativos ou inativos, eleitos pela

maioria dos seguradosque votarem.

Parágrafo único. 06 (seis) suplentes serão

indicados e eleitos na mesma proporção e

na mesma forma indicada nos incisos | e Il

do artigo anterior”.  
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No que tange à matéria a proposta em exame no afigura-se revestida

de constitucionalidade,pois por força da Constituição os Municípios foram dotados de

autonomia legislativa, que vem consubstanciada na capacidade de legislar sobre

assuntos de interesse local (art. 30, |, da CRFB), in verbis:

Art. 30. Compete aos Municípios:

!- legistarsobre assuntos de interesse local.

(...)

Nessa linha, a Lei Orgânica do Municípiode Valinhos estabelece:

Art. 5º Compete ao Município, no exercício de sua autonomia,

legislar sobre tudo quanto respeite ao interesse local, tendo

como objetivo o pleno desenvolvimento de suas funções sociais

e garantir o bem-estar de seus habitantes, cabendo-lhe

privativamente,entre outras, as seguintes atribuições:

(..)

Art. 8º Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, observadas

as determinações e a hierarquia constitucional, suplementar a

legislação Federal e Estadual e fiscalizar, mediante controle

externo, a administração direta ou indireta, as fundações e as

empresas em que o Município detenha a maioria do capital

social com direito a voto, especialmente:

!- legislarsobre assuntos de interesse local;

[...]

 
A 
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Acerca de interesse local o saudoso professor Hely Lopes Meirelles

leciona:

“Interesse local não é interesse exclusivo do Município; não é

interesse privativo da localidade; não é interesse único dos

municípios. Se se exigisse essa exclusividade, essa privatividade,

essa unicidade, bem reduzidoficaria o âmbito da Administração

focal, aniguilando-se a autonomia de que faz praça a

Constituição. Mesmo porque não há interesse municipal que

não o seja reflexamente da União e do Estado-membro, como,

também, não há interesse regional ou nacional que não ressoe

nos Municípios, como partes integrantes da Federação

brasileira. O que define e caracteriza o 'interesse local”, inscrito

como dogma constitucional, é a predominânciado interesse do

Municipiosobre o do Estado ou da União”.

(in Direito Municipal Brasileiro, 62 ed., atualizada por Izabel
Camargo Lopes Monteiro e Yara Darcy Police Monteiro, 1993,

Malheiros, p. 98)

Quanto às regras para deflagrar o processo legislativo trata-se de

matéria de iniciativa privativa do Chefe do Executivo, consoante estabelece a

Constituição do Estado de São Paulo de observânciaobrigatória pelos Municípios:

Artigo 24- A iniciativa das leis complementares e ordinárias

cabe a qualquer membro ou comissão da Assembléia (sic)

Legislativa, ao Governadordo Estado, ao Tribunal de Justiça, ao

Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos

casos previstos nesta Constituição.

[.] 
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$ 2º- Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a

iniciativa das leis que disponhamsobre:

1- criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos

na administração direta e autárquica, bem como a fixação da

respectiva remuneração;

2- criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da

administração pública, observado o disposto no art. 47, XIX;

(NR)

3-orgonizaçãoda Procuradoria Geral do Estado e da

Defensoria Pública do Estado, observadas as normas gerais da

União;

4-servidores públicos do Estado, seu regime jurídico,

provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;(NR)

5-militares, seu regime jurídico, provimento de cargos,

promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência

para inatividade, bem como fixação ou alteração do efetivo da

Polícia Militar; (NR)

6- criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e de

registros públicos.

No mesmo sentido, a Lei Orgânica do Municípiodispõe:

Art. 48. Compete, exclusivamente, ao Prefeito a iniciativa dos

projetos de lei que disponham sobre:

! - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos

na administração direta e autárquica, bem como a fixação da

respectiva remuneração;

H - criação, estruturação e atribuições das Secretarias

Municipais e órgãos da administraçãopública; 
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H - servidores públicos do Município, seu regime jurídico,

provimentode cargos, estabilidade e aposentadoria;

IV - abertura de créditos adicionais.

Por fim, o projeto atende ao aspecto gramatical e lógico, conforme os

preceitos da Lei Complementar nº 95 de 1998 que dispõe sobre a elaboração, a

redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único

do art. 59 da Constituição Federal.

Ante o exposto, conclui-se pela legalidade e constitucionalidade do

projeto. Sobre o mérito manifestar-se-á o soberano Plenário.

É o parecer.

Procuradoria, 05 de abril de 2021.    Rosemeire de oso Barbosa 
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